
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8.924/2025

O MUNICÍPIO DE VIAMÃO,

Castilhos, s/nº, Centro de Viamão/RS, inscrito no CNPJ sob nº 88.000.914/0001

representado pelo prefeito, senhor 

CONTRATANTE, e SERVIGRAF MATERIAIS GRAFICOS LTDA
75.290.973/0001-01, sediada na 

88085-110, e-mail: contato@servigraf.com.br

designada CONTRATADA, neste ato representada por 

tendo em vista o que consta no Processo nº 8.924/2025,

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato. Decorrente do Pregão

relacionadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de 

ESPECIALIZADA EM IMPRESSÃO DE PROVAS
Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

LOTE ITEM 

01 01 IMPRESSÃO DE 

PROVAS, IMPRESSAS 

EM PAPEL OFÍCIO 

TAMANHO A4 (21 X 

29,7CM) 

FRENTE/VERSO, EM 

MODELOS 

DIFERENTES POR ANO, 

1X1, ABRANGENDO 2 

DISCIPLINAS 

 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 

CONTRATO Nº 210/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8.924/2025 

MUNICÍPIO DE VIAMÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à praça Júlio de 

Castilhos, s/nº, Centro de Viamão/RS, inscrito no CNPJ sob nº 88.000.914/0001

representado pelo prefeito, senhor Rafael Bortoletti Dalla Nora, doravante denominado 

SERVIGRAF MATERIAIS GRAFICOS LTDA, inscrita no CNPJ  sob nº 

, sediada na Rua Campolino Alves, 228 – Capoeiras Florianópolis / SC 

contato@servigraf.com.br, Telefone:  ( 48 ) 99119-7777 / 3207

designada CONTRATADA, neste ato representada por Cristiano Luiz de Avila 

consta no Processo nº 8.924/2025, e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato. Decorrente do Pregão Eletrônico nº71/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

 OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM IMPRESSÃO DE PROVAS, nas condições estabelecidas no 

DESCRIÇÃO UN QUANTIDADE

IMPRESSÃO DE 

PROVAS, IMPRESSAS 

EM PAPEL OFÍCIO 

TAMANHO A4 (21 X 

29,7CM) 

FRENTE/VERSO, EM 

MODELOS 

DIFERENTES POR ANO, 

1X1, ABRANGENDO 2 

DISCIPLINAS 

UN 16.154 

Blocos de 
avaliações

 

 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede à praça Júlio de 

Castilhos, s/nº, Centro de Viamão/RS, inscrito no CNPJ sob nº 88.000.914/0001-01, neste ato 

, doravante denominado 

, inscrita no CNPJ  sob nº 

oeiras Florianópolis / SC - CEP 

7777 / 3207-3461, doravante 

Avila representante legal, 

e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Eletrônico nº71/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
, nas condições estabelecidas no Termo de 

QUANTIDADE VALOR  

UNITARIO 

 

Blocos de 
avaliações 

R$ 0,30 
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(PORTUGUÊS E 

MATEMÁTICA). AS 

PROVAS DEVEM 

ESTAR GRAMPEADAS 

EM BLOCOS POR 

DISCIPLINA DE 5 

PÁGINAS (CONFORME 

ARQUIVO 

ENCAMINHADO) COM 

APENAS UM GRAMPO 

NA PARTE SUPERIOR E 

SERÃO ENTREGUES 

EMBALADAS EM 

SACOS PLÁSTICOS, 

POR ANO E 

DISCIPLINA. OS 

ARQUIVOS SERÃO 

ENCAMINHADOS POR 

ANO E DISCIPLINA 

JUNTAMENTE COM O 

EMPENHO.

01 02 IMPRESSÃO DE 

PROVAS, IMPRESSAS 

EM PAPEL OFÍCIO 

TAMANHO A4 (21 X 

29,7 CM) 

FRENTE/VERSO, EM 

MODELOS 

DIFERENTES POR ANO, 

1X1, ABRANGENDO 2

DISCIPLINAS 

(PORTUGUÊS E 

MATEMÁTICA). AS 

PROVAS DEVEM 

ESTAR GRAMPEADAS 

EM BLOCOS POR 

DISCIPLINA DE 7 

PÁGINAS (CONFORME 

 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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(PORTUGUÊS E 

MATEMÁTICA). AS 

PROVAS DEVEM 

ESTAR GRAMPEADAS 

EM BLOCOS POR 

DISCIPLINA DE 5 

PÁGINAS (CONFORME 

ARQUIVO 

ENCAMINHADO) COM 

APENAS UM GRAMPO 

NA PARTE SUPERIOR E 

SERÃO ENTREGUES 

EMBALADAS EM 

SACOS PLÁSTICOS, 

POR ANO E 

DISCIPLINA. OS 

ARQUIVOS SERÃO 

NCAMINHADOS POR 

ANO E DISCIPLINA 

JUNTAMENTE COM O 

EMPENHO. 

IMPRESSÃO DE 

PROVAS, IMPRESSAS 

EM PAPEL OFÍCIO 

TAMANHO A4 (21 X 

29,7 CM) 

FRENTE/VERSO, EM 

MODELOS 

DIFERENTES POR ANO, 

1X1, ABRANGENDO 2 

DISCIPLINAS 

(PORTUGUÊS E 

MATEMÁTICA). AS 

PROVAS DEVEM 

ESTAR GRAMPEADAS 

EM BLOCOS POR 

DISCIPLINA DE 7 

PÁGINAS (CONFORME 

UN 27.402,00

Blocos de 

avaliações

 

27.402,00 

Blocos de 

avaliações 

R$ 0,44 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
A

F
A

E
L 

B
O

R
T

O
LE

T
T

I D
A

LL
A

 N
O

R
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//v
ia

m
ao

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
C

54
-C

B
76

-1
60

1-
C

21
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

C
54

-C
B

76
-1

60
1-

C
21

4



 

ARQUIVO 

ENCAMINHADO) COM 

APENAS UM GRAMPO 

NA PARTE SUPERIOR E 

SERÃO ENTREGUES 

EMBALADAS EM 

SACOS PLÁSTICOS, 

POR ANO E 

DISCIPLINA. OS 

ARQ

ENCAMINHADOS POR 

ANO E DISCIPLINA 

JUNTAMENTE COM O 

EMPENHO.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é

nos artigos 106 e seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

2.2. A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega

Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 

centavos)  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

ARQUIVO 

ENCAMINHADO) COM 

APENAS UM GRAMPO 

NA PARTE SUPERIOR E 

SERÃO ENTREGUES 

EMBALADAS EM 

SACOS PLÁSTICOS, 

POR ANO E 

DISCIPLINA. OS 

ARQUIVOS SERÃO 

ENCAMINHADOS POR 

ANO E DISCIPLINA 

JUNTAMENTE COM O 

EMPENHO. 

DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de 1(um) ano podendo ser prorrogado até o limite disposto 

artigos 106 e seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

2.2. A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a Contratada.

 MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entregas, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

PREÇO 

O valor total da contratação é de R$ 16.903,08 (dezesseis mil e novecentos 

estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

 

podendo ser prorrogado até o limite disposto 

2.2. A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a Contratada. 

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

dezesseis mil e novecentos e três reais e oito 

estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxas de administração, frete, seguro e 

cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ela referentes encontram

no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. A Contratada terá direito, mediante requerimento expresso, ao reajuste anual de preço, cuja data

base será a da apresentação de sua proposta, a fim de que seja preservado o equilíbrio econômico

financeiro do contrato. 

7.2. Os preços iniciais serão reajustados 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subseqüentes

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pela variação conhecida.

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

definitivo(s). 

7.6. O reajuste será realizado por 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele su

expensas; 

8.5. Acompanhar a fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

8.6. Comunicar à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inco

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

fiscais e comerciais incidentes, taxas de administração, frete, seguro e 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ela referentes encontram

REAJUSTE 

ntratada terá direito, mediante requerimento expresso, ao reajuste anual de preço, cuja data

base será a da apresentação de sua proposta, a fim de que seja preservado o equilíbrio econômico

7.2. Os preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação de índice geral IPCA

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

anceiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pela variação conhecida. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

7.6. O reajuste será realizado por Apostilamento. 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

8.5. Acompanhar a fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

8.6. Comunicar à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inco

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

 

fiscais e comerciais incidentes, taxas de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

6.1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ela referentes encontram-se definidos 

ntratada terá direito, mediante requerimento expresso, ao reajuste anual de preço, cuja data-

base será a da apresentação de sua proposta, a fim de que seja preservado o equilíbrio econômico-

geral IPCA e ocorrerão 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará à 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

bstituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

8.5. Acompanhar a fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

8.6. Comunicar à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento à Contratada d

forma e condições estabelecidas no presente Contrato;

8.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, n

14.133/2021; 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

8.11. Explicitamente emitir decisão, no prazo de 30 (trinta) 

requerimento, sobre todas as solicitações e reclamações 

ressalvadas os requerimentos manifestadamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste.

8.12. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico

Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a contar da completa instrução do respectivo 

processo administrativo. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14. Comunicar à Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 92 da Lei nº 14.133/2021;

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, d

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

do objeto. 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá

execução do contrato. 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

8.7. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidas no presente Contrato; 

8.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, nos termos do art. 48 da Lei 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

8.11. Explicitamente emitir decisão, no prazo de 30 (trinta) dias úteis a contar da data do protocolo do 

requerimento, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

os requerimentos manifestadamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

ra a boa execução do ajuste. 

8.12. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico

Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a contar da completa instrução do respectivo 

3. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar à Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

Lei nº 14.133/2021; 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá

 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

o valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

os termos do art. 48 da Lei 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

dias úteis a contar da data do protocolo do 

relacionadas à execução do presente Contrato, 

os requerimentos manifestadamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

8.12. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 

Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a contar da completa instrução do respectivo 

3. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

8.14. Comunicar à Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

e seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
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9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência

9.4. Entregar o objeto acompan

relação da rede de assistência técnica autorizada, no que couber;

9.5. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que imposs

9.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

solicitados; 

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificam vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento 

adescontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.9. A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: a) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; b) certidão que comprove a regularidade junto à Fazenda Nacional; c) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Es

Contratada; d) Certidão de Regularidade do FGTS 

Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10.1. No caso de inadimplemento das verbas trabalhistas, recolhimento do FGTS e INSS

da empresa contratada, a Administração a efetuará diretamente o pagamento das verbas trabalhistas 

aos empregados terceirizados, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado. 
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9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

ilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência 

9.4. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada, no que couber; 

9.5. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificam vícios, defeitos ou incorreções 

ção ou dos materiais empregados; 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

adescontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

9.9. A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: a) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; b) certidão que comprove a regularidade junto à Fazenda Nacional; c) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

Contratada; d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e e) Certidão Negativa de Débitos 

se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

No caso de inadimplemento das verbas trabalhistas, recolhimento do FGTS e INSS

da empresa contratada, a Administração a efetuará diretamente o pagamento das verbas trabalhistas 

aos empregados terceirizados, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado. 

 

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

ilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

hado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

9.5. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

ibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificam vícios, defeitos ou incorreções 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à 

da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

adescontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

9.9. A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: a) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; b) certidão que comprove a regularidade junto à Fazenda Nacional; c) certidões 

tadual e Municipal do domicílio ou sede da 

CRF; e e) Certidão Negativa de Débitos 

se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

No caso de inadimplemento das verbas trabalhistas, recolhimento do FGTS e INSS por parte 

da empresa contratada, a Administração a efetuará diretamente o pagamento das verbas trabalhistas 

aos empregados terceirizados, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado.  
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9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer at

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer alguns dos arrolados no art.

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;

9.18.As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados 

14 de agosto de 2018). 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação vigente pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; (apenas se ho

serviços acessória). 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; (apenas se houver prestação de serviços acessória).

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; (apenas se houver prestação de serviços acessória).

 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

idas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

tas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

anto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer alguns dos arrolados no art.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 

os trabalhos com estrita observância às normas da legislação vigente pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; (apenas se ho

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

er prestação de serviços acessória). 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

oturno, perigoso ou insalubre; (apenas se houver prestação de serviços acessória).

 

ividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

tas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

anto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer alguns dos arrolados no art. 124, II, d, da 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

LGPD (Lei n. 13.709, de 

os trabalhos com estrita observância às normas da legislação vigente pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; (apenas se houver prestação de 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

oturno, perigoso ou insalubre; (apenas se houver prestação de serviços acessória). 
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9.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem

9.23. Garantir o acesso do Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento;

9.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado; 

9.25. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. A contratação não conta com garantia de execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administ

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de ago

11.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais gra
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9.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.23. Garantir o acesso do Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

9.25. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

s em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

GARANTIA DE EXECUÇÃO   

conta com garantia de execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administ

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

 

9.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

estar no trabalho; 

9.23. Garantir o acesso do Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

9.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

9.25. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

s em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

sto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

ve (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso

do contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promov

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe a inciso I do art. 137 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução tot

do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não 

reparar integral do dano causada ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicia

2021). 

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade comp
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

i. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);

1. Moratória de 1% (um por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe a inciso I do art. 137 da 

3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução tot

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui em hipótese alguma a obrigação de 

reparar integral do dano causada ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

i. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

1. Moratória de 1% (um por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

er a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe a inciso I do art. 137 da 

3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

em hipótese alguma a obrigação de 

reparar integral do dano causada ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

lmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento da comunicação 
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11.5. A aplicação das sanções realizar

a ampla defesa à Contratada, observando

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidade

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadas como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntame

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

jurídica secessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, d

11.9. O Contratante deverá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elas praticadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, p
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11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadas como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos atos, observados o rito 

e competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

jurídica secessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elas praticadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

 

á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

s de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

11.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadas como atos lesivos na 

nte, nos mesmos atos, observados o rito 

11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

dissimulara prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica secessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

a Lei nº 14.133, de 2021). 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elas praticadas, para fins de 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

oderão ser compensados, total ou 
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SE

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
14.133/21. 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para t

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão

 a) ficará ele constituído em mora, sendo

e 

 b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso adotará as m

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele cumpridas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem com

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 12.3.1. Nesta hipótese, aplicam

 12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

 12.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

 a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

 b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

 c) indenizações e multas.
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso adotará as m

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele cumpridas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem com

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os art. 138 e 139 da mesma Lei.

.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

estringir sua capacidade de concluir o contrato. 

.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

ço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) indenizações e multas. 

 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

 (art. 92, XIX da Lei nº 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada: 

lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso adotará as medidas 

.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele cumpridas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

se também os art. 138 e 139 da mesma Lei. 

.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado 

ço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico

financeiro, hipóteses em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
14.133, de 2021). 

13.1. As despesas decorrentes 

consignados deste exercício, no Projeto/Atividade abaixo discriminado:

Projeto/Ativ. 
800 

123610050.2.800000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

FUNDAMENTAL

13.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
2021). 

14.1.  Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei (Lei 
n.º 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

15.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14
oficial na internet, em relação ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Viamão/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º da Lei 14.133, de 2021. 

RAFAEL BORTOLETTI 
Prefeito 

Município de Viamão
Contratante
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. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico

iro, hipóteses em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei n.º 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

, no Projeto/Atividade abaixo discriminado: 

123610050.2.800000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

FUNDAMENTAL 

13.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subseqüentes serão indicadas após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da

Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei (Lei 
n.º 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como respectivo sítio 
oficial na internet, em relação ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º da Lei 14.133, de 2021)

eleito o Foro da Comarca de Viamão/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

Viamão, 

RAFAEL BORTOLETTI DALLA NORA 
 

de Viamão 
Contratante 

SERVIGRAF MATERIAIS GRAFICOS 
LTDA

CNPJ 75.290.973/0001
CONTRATADA

 

 

 

. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

iro, hipóteses em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei n.º 

sente contratação correrão à conta de recursos específicos 

123610050.2.800000 ADMINISTRAÇÃO GERAL - ENSINO 

serão indicadas após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento. 

DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei n.º 14.133, de 

Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei (Lei 
n.º 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

Defesa do Consumidor – e normas e 

Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
.133, de 2021, bem como respectivo sítio 

oficial na internet, em relação ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

FORO (art. 92, §1º da Lei 14.133, de 2021) 

eleito o Foro da Comarca de Viamão/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

Viamão, novembro de 2025. 

 

SERVIGRAF MATERIAIS GRAFICOS 
LTDA 
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